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Aqui: o Colégio Eleitoral da UFMG. 

Os responsáveis pela eleição da lista 

sêxtupla para escolha do nosso reitor 

"WSELHO UNIVERSITÁRIO DA U.F.M.G. 

MEMBROS 

rORIA 
SO DE VASCONCELLOS PINHEIRO (Reitor) 

oE HENRIQUE SANTOS (Vice-Reitor),; 

ESCOLA DE ARQUITETURA 
SUZY PIMENTA DE MELO (Diretora) 
MARTIM FRANCISCO COELHO DE ANDRADA 
(representante) 
JOANY MACHADO (suplente) 
ESCOLA DE BELAS-ARTES 
ÁLVARO BRANDÃO APOCALYPSE (Diretor) • 
EDUARDO VIANNA DE PAULA FILHO (repre- 
sentante) 
MARIZA TRANCOSO DE ALMEIDA (suplente) 

ESCOLA DE BIBLIOTECONOMIA 
MARIA LUÍZA ALPHONSUS DE GUIMARAENS 
FERREIRA (Vice-Diretora) 
PAULO DA TERRA CALDEIRA (representante) 
RUTH VERSIANI TAVARES (suplente) 

INSTITUTO DE CIÊNCIAS BIOLÓGICAS 
CARLO AMÉRICO FATTINI (Diretor) 
TEÓFILO ANDRÉ DA COSTA CRUZ "(Vice- 
Diretor) 
MARCELLO DE VASCONCELLOS COELHO (re- 
p resGnta n tG) 
ROBERTO JUNQUEIRA DE ALVARENGA (su- 
plente) 
FACULDADE DE CIÊNCIAS ECONÔMICAS 
MITIKO OKAZAKI KEHDY (Vice-Diretora) 
JOÃO BAPT1STA VIEIRA PÉRET (representante) 
NERY PAULINELI DA FONSECA 

INSTITUTO DE CIÊNCIAS EXATAS 
MANOEL LOPES DE SIQUEIRA (Diretor) . 
LUIZ GONZAGA FONSECA E SILVA (Vice- 
Diretor) 
RAMAYANA GAZZINELLI (representante) 
EUCLER BENTO PANIAGO (suplente) 

FACULDADE DE DIREITO 
JOSÉ ALFREDO DE OLIVEIRA BARACHO (Dire- 
tor) 
SIDNEY FRANCISCO SAFE DA SILVEIRA (Vice- 
Diretor) 
OSIRIS ROCHA (representante) 
ALBERTO DEODATO MAIA BARRETO FILHO 
(suplente) 

FACULDADE DE EDUCAÇÃO 
LÍLIA MARIA GARDENAL DA SILVA PEREIRA 
(Diretora) 
MARIA DAS GRAÇAS DE CASTRO BREGUNCI 
(rpn rPQPnta nfp i 
HELIANE GRAMISCELLI FERREIRA DE MELLO 
(suplente) 

ESCOLA DE EDUCAÇÃO FÍSICA 
JOSÉ PEREIRA DA SILVA (Diretor) 
ÉLCIO GUIMARÃES PAULINELLI (Vice-Diretor) 
PAULO PINTO COELHO DE VASCONCELLOS 
(representante) 
EMÍLIO CARAN JÚNIOR (suplente) 

ESCOLA DE ENFERMAGEM 
IZALTINA GOULART DE AZEVEDO (Decano do 
Conselho Departamental) 
MARÍLIA SIQUEIRA MENDES PIRES AMARAL 
(representante) 
ILZA DOMINGUES E SILVA (suplente) 

ESCOLA DE ENGENHARIA 
JOSÉ MARTINS DE GODOY (Diretor) 
ERNEST PAULINI (Vice-Diretor) 
HUGO LUIZ SEPÚLVEDA (representante) 
ALCEBIADES VASCONCELLOS FILHO (suplen- 
te) 

FACULDADE DE FARMÁCIA 
POGIRÁ PEIXOTO PENNA (Diretor) 
PEDRO ALVES DOS SANTOS (Vice-Diretor) 
JOSÉ FERREIRA VAZ DE MELO (representante) 

NEWTON MARCOS GAZZINELLI (suplente) 
FACULDADE DE FILOSOFIA E CIÊNCIAS 
HUMANAS 
DÉLCIO VIEIRA SALOMON (Diretor) 
MARIA EFIGÊNIA LAGE DE. RESENDE (Vice- 
Diretora) 
FÁBIO WANDERLEY REIS (representante) 
LUIZ DE CARVALHO BICALHO (suplente) 
INSTITUTO DE GEOCIÊNCIAS 
WOLNEY LOBATO (Diretor) 
JOSÉ SÍLVIO FONSECA (Vice-Diretor) 
GUIOMAR GOULART DE AZEVEDO (represen- 
tante) 
OSWALDO BUENO AMORIM FILHO (suplente) 
FACULDADE DE LETRAS 
EUNICE DUTRA GALÉRY (Diretora) 
CLEONICE PAES BARRETO MOURÃO (Vice- 
Diretora) 
CARLOS MACIEL DA CUNHA (representante) 
ROSA MARIA NEVES DA SILVA (suplente) 
FACULDADE DE MEDICINA 
CIDVELOSO (Diretor) 
JOAQUIM ROMEU CANGADO (representante) 
WASHINGTON LUIZ TAFURI (suplente) 

ESCOLA DE MUSICA 
JOSÉ FELIPPE DE CARVALHO TORRES (Dire- 
tor) 
NEY DE ASSUMPÇÃO PARRELA (representan- 
te) 
CARMEN SYLVIA VIEIRA DE VASCONCELLOS 
(suplente) 
FACULDADE DE ODONTOLOGIA 
RUBENS GUZELLA (Diretor) 
WOLNEY DE ANDRADE LIMA (representante) 
LÍCIO ASSAD (suplente) 
ESCOLA DE VETERINÁRIA 
JOSÉ OSWALDO COSTA (Diretor) 
JOAQUIM MARTINS FERREIRA NETO (Vice- 
Diretor) 
ÉLVIO CARLOS MOREIRA (representante) 
ROBERTO DE SOUZA (suplente) 
REPRESENTANTES DOS PROFESSORES TI- 
TULARES 
CARLOS RIBEIRO DINIZ (representante) - 
I C B 
EDSON DURÃO JUDICE (suplente) - ICEx 
REPRESENTANTES DOS PROFESSORES 
ADJUNTOS 
ÊNIO MEDEIROS CUNHA (representante) - Es- 
cola de Engenharia 
VANI RODRIGUES' DE MORAES (suplente) - 
Faculdade de Odontologia 
REPRESENTANTES DOS PROFESSORES AS- 
SISTENTES 
ILTON JOSÉ LIMA PEREIRA (representante) - 
ICEx 
CARLOS ALBERTO PEREIRA TAVARES (suplen- 
te) - I.C.B. 
REPRESENTANTES DA COMUNIDADE 
ÁREA PROFISSIONAL 
Dr. HUGO EIRAS FURQUIM WERNECK (repre- 
SGfltGDtG) 
Dr. LUIZ DE OLIVEIRA CASTRO (suplente) 
ÁREA CULTURAL 
Profa. SARA ÁVILA DE OLIVEIRA (representan- 
te) 
MÁRCIO JOSÉ VELOSO (suplente) 
ÁREA EMPRESARIAL 
Dr. ELÓI HERALDO LIMA (representante) 
Dr. RAYMUNDO SILVA DE ASSIS (suplente) 
REPRESENTANTES DOS SERVIDORES AD- 
MINISTRATIVOS 
Pe. GERALDO DIRCEU ANTUNES TOLENTINO 
í rpnrPQontantoi 
LEUSA MARIA BITENCOURT DE SOUZA (su- 
plente) - Medicina 
JOÃO BOSCO ALVES QUEIROZ (representante) 
- REITORIA/DP/DSA 
DÉNIA DINIZ DE FREITAS (suplente)IC^x . . . . 

NOME UNIDADE 

01 Celso de Vasconcellos Pinheiro Reitoria 
02 José Henrique Santos Reitoria 
03 Antônio Cândido de Melo Carva- 

lho Med. 
04 Osmar Brina Corrêa Lima Direito 

Sandra Loureiro de Freitas Reis Música 
05 José Tavares de Barros B. Artes 

João Carlos de Melo Mota Letras 
06 Maria Elasir Seabra Gomes ICEX 

Robson de Barros Rossoni ICB 
07 Oto Guimarães Mourão Med. 
08 Pedro Mendes Icex 

Pompéa Peret Brito da Rocha EBA 
09 Heinz Charles Kohler IGC 

Tasso Moraes e Santos ICB 
10 Tarcísio Campos Ribeiro Farm. 

Arthur Alexandre Mafra Direito 
11 Evandro José Lemos da Cunha EBA 
12 José Sílvio Fonseca IGC 

Milton Mirahy Maciel ICB 
13 Elizabeth Costa Dias Lauar Med. 

José Eduardo da Fonseca FALE 
14 Ivan Moura Campos ICEX 

Marina Ewelin Wasner Machado Arquit. 
15 Eustáquio Galvão da Silva ICEX 
16 Vicente de Paula Costa Vai ICB 

Décio Mauro Lima B. Artes 
17 Sebastião Trogo * Filos. 

Getúlio Vargas Barbosa IGC 
18 Antônio Eduardo Clark Peres Eng. 

José Divino Lima Veter. 
19 Svend Erik Kierulff B. Artes 
20 Marília Júnia de A. Gardini Bibl. 
21 Márcio Quintão Moreno ICEX 
22 Vanessa Guimarães Marri FAE 

REPRESENTANTES 
DISCENTES 

01 Cassius Catão Gomes Jardim 

02. Rachel Paule Mayer 
03 Elizabeth Kallas 

CURSO 

Med. 
Veter. 
Med. 
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^Quando a noite foi mais tenebrosa 

a Universidade enfrentou a barra. 

Não vai ser agora que a UFMG vai 
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Quando o professor Celso Vasconcelos Pinheiro, na reu- 
nião conjunta da CEP e do Conselho Universitário, anun- 
ciou a abertura do processo sucessório na UFMG, as con- 
versas de bastidores, as sondagens discretas e os papos de 
pé de ouvido não foram descartados. Todas as formas de 
aliciamento, instrumentos de pressão, atividades que visam 
à persuasão, ao convencimento, ao envolvimento e à parti- 
cipação fazem parte de um jogo político que agora ganhou 
novos contornos: estudantes, professores e funcionários es- 
tão dispostos a entrar de corpo e alma num assunto que 
consideram vital. 

Para os professores, sobretudo depois da discussão do 
projeto da carreira do magistério e da greve nacional, a es- 
colha dos dirigentes universitários tornou-se uma questão 
extremamente importante. Principalmente na Universidade 
Federal de Minas Gerais. Pela primeira vez, depois de mui- 
tos acontecimentos importantes na vida da Universidade e 
na história recente do País, a escolha de um novo Reitor as- 
sume um caráter de grande alcance pedagógico. 

FALA O SENHOR REITOR 
O Reitor da UFMG, professor Celso Vasconcelos Pi- 

nheiro, afirmou estar muito tranqüilo com a questão suces- 
sória. Para justificar seu otimismo acentua que mesmo nos 
tempos mais difíceis da vida universitária, no período mais 
tenebroso da história recente do País, a UFMG conseguiu 
preservar seus ideais libertários e soube lutar com valentia 
pela própria autonomia. No momento em que a sociedade 
civil caminha em busca de participação e democracia só 
posso imaginar que a nossa Universidade terá condições de 
oferecer respostas aos desafios, sabendo fazer uso de doses 
mais fortes de responsabilidade social e de autonomia. A 
UFMG não vai escolher mais um Reitor. Temos consciên- 
cia de que a comunidade universitária participará da esco- 
lha de um Reitor que precisará do respaldo de toda essa co- 
munidade. 

PERFIL DO FUTURO REITOR 
A principal característica do futuro Reitor, na minha 

opinião, afirma o professor Celso Vasconcelos Pinheiro, é 
o seu compromisso com a Universidade. Deverá ser um 
universitário cuja vida seja dedicada à Universidade. Deve- 
rá também ter uma percepção da Universidade como um 
conjunto que possui características próprias. Algumas de- 
las antagônicas. É imprescindível que o próximo Reitor se- 
ja alguém em condições de coordenar as divergências, ad- 

mitir os antagonismos, garantindo a oxigenação de todos 
os espaços conquistados pela Universidade. 

A independência interna, decorrente da identificação 
com a vida universitária, deverá ser equilibrada com a inde- 
pendência externa. Tal independência se configura pela 
não identificação com outros interesses como, por exem- 
plo, os interesses político-partidários. 

Acredito, continua o professor Celso Vasconcelos Pi- 
nheiro, que o futuro Reitor será um político que jamais co- 
locará a Universidade a serviço de quaisquer outros interes- 
ses. Mas será um político a serviço dos interesses da 
UFMG. Só assim ele merecerá a confiança dos estudantes, 
professores e funcionários e terá o respeito da comunidade. 

O próximo Reitor, acentua o professor Celso Vasconce- 
los Pinheiro, deve ser uma pessoa conhecida por seu traba- 
lho, confiável por seus ideais e respeitado pela sua coerên- 
cia de vida. Se possível deverá contar com alguma experiên- 
cia e vivência administrativa. Para facilitar seu trabalho e a 
convivência com uma realidade onde o contato com as si- 

glas fazem parte do cotidiano. Mas é uma questão secundá- 
ria. 

VAIDADE 
Estou muito tranqüilo, finaliza o Reitor. Não tenho a 

menor preocupação em "fazer" o meu sucessor. Mas de- 
pois das conquistas conseguidas em mandatos sucessivos 
dos ex-reitores Aloísio Pimenta, Gerson Brito de Melo Bo- 
son, Marcelo Vasconcelos Coelho, Eduardo Osório Cisal- 
pino, não podemos pensar em entregar a Reitoria para 
"qualquer aventureiro". Exatamente porque vivemos no- 
vos tempos, estou certo de que a ousadia e a coragem conti- 
nuarão animando a caminhada da Universidade. O próxi- 
mo Reitor vai precisar de apoio da comunidade universitá- 
ria. E a comunidade universitária, tenho certeza, terá con- 
dições de apoiar seus candidatos e fazer valer suas prefe- 
rências. A Universidade, não tenho a menor dúvida, sairá 
fortalecida e apta para novas caminhadas. 
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Em abril de 79, a Fa- 
culdade de Educação vi- 
veu um processo inédito 
na UFMG: a lista sêxtu- 
pla para escolha da vice- 
diretoria foi discutida e 
votada em assembléias 
abertas de professores e 
alunos — voto secreto, 
livre, direto e universal. 
Os funcionários, após 
várias reuniões, preferi- 
ram não participar da 
votação. A Congrega- 
ção, oficialmente res- 
ponsável pela elaboração 
da lista, restringiu-se a 
referendar os nomes vo- 
tados em assembléia. Os 
canais formais, no en- 
tanto, foram mantidos: 
Congregação-Reitoria + 
MEC. 

Mas o processo parou 
nas eleições, não rendeu 
maiores frutos. Para 
Lílian Maria Gardenal S. 
Pereira, atual diretora 
pro-tempore e indicada 
na época para vice- 
diretora, a explicação é a 
seguinte: "eleições dire- 
tas são importantes, mas 
isoladas não representam 
democracia, mas demo- 
cratismo. Precisam vir 
acompanhadas de mu- 
danças estruturais, e que 
garantam a participação 
da comunidade universi- 
tária no dia-a-dia da ins- 
tituição". 

SL120PROCESSO 
ELEITORAL 

Lílian Gardenal conta 
que havia uma ânsia ge- 
neralizada na FAE pela 
maior participação da 
comunidade escolar na 
política da Universidade 
e escolha de seus dirigen- 
tes. Com a aposentado- 
ria de Alaíde Lisboa de 
Oliveira, vice-diretora da 
FAE até 79, surgiu uma 
boa ocasião para pôr em 
prática essa participa- 
ção. A escolha seria im- 
portante porque o man- 
dato da então diretora, 
Magda Soares, termina- 
ria em agosto de 81, 
quando a vice-diretora 
escolhida assumiria o 
cargo como diretora pro- 
tempore até julho de 82, 
podendo ser eleita. 

A decisão, tomada pe- 
los chefes de departa- 
mento das categorias dis- 
cente e docente (os fun- 
cionários só tiveram re- 

presentação no órgão 
dois meses depois), da 
elaboração da lista sêxtu- 
pla por eleições diretas 
partiu da Congregação. 
Este órgão assumiu o 
compromisso público de 
respeitar a votação da as- 
sembléia. A opinião ge- 
ral é de que as eleições 
foram uma experiência 
muito rica, envolvendo a 
maior parte dos profes- 
sores, grande parte de 
alunos e, a princípio, 
funcionários, não apenas 
na indicação e votação 
de nomes mas em discus- 
sões sobre a filosofia de 
trabalho de cada candi- 
dato apresentado, pro- 
blemas gerais da escola e 
proporcionalidade de vo- 
tos das três categorias. 
Foram duas semanas de 
assembléias quase diá- 
rias. Os professores fo- 
ram os primeiros a se 
mobilizarem. A estudan- 
te Maria Aparecida L. 
A. Silva, vice-presidente 
do Diretório Acadêmico 
e representante da Con- 
gregação, que participou 
ativamente do processo 
eleitoral, conta que os es- 
tudantes não entraram 
logo na discussão, já ini- 
ciada pelos professores, 
porque seu representante 
na Congregação era con- 
tra as eleições diretas e 
não levou o problema ao 
restante dos alunos. 
Uma vez participando, 
Aparecida diz que a pa- 
lavra de ordem entre os 
estudantes era: só vote 
em quem você conhecer 
o trabalho. 

Segundo Nélio Antô- 
nio de Assis, secretário 
do Coiegiado, os funcio- 
nários não votaram por 
"medo das conseqüên- 
cias, caso fosse eleito al- 
guém que não tivesse 
contado com seu 
apoio". Outro motivo, 
explica, foi o pouco tem- 
po para a discussão e a 
falta de integração da ca- 
tegoria, que só passou a 
ter representantes na 
congregação em junho 
de 79. Já Célio Diniz de 
Andrade, chefe de secre- 
taria da FAE, explica o 
afastamento dos funcio- 
nários pelo "constrangi- 
mento de participarem 
das discussões junto com 
professores"  

Nélio acredita que nas 
próximas eleições os fun- 
cionários vão participar, 
argumentando que a ca- 
tegoria já está mais orga- 
nizada e consciente, mas 
prefere afimar que "a 
maioria dos funcionários 
não gosta destas coisas". 

A proporcionalidade 
de voto foi um dos pon- 
tos principais de discus- 
são. 

Aparecida Silva justi- 
fica a defesa do voto uni- 
versal pela maioria dos 
estudantes; "se a pessoa 
participou das discussões 
desde o início, dando a 
sua colaboração, seria 
antidemocrático impedir 
sua participação na hora 
de votar". Dois profes- 
sores, no entanto, um 
dos quais a própria 
Lílian Gardenal, retira- 
ram suas indicações por 
não reconhecerem a vali- 
dade do voto universal, 
pela possibilidade dos 
alunos decidirem sozi- 
nhos a votação, "o que 
não seria justo se anali- 
sarmos que é uma cate- 
goria flutuante que pre- 

dominaria sobre uma ca- 
tegoria estável". Mas 
Lílian explica que acaba- 
ram concordando com o 
voto universal porque o 
grupo estava constante e 
o grau de envolvimento 
das pessoas já era gran- 
de, mas ficou decidido 
que nas próximas elei- 
ções a proporcionalidade 
seria definida. 

Os nomes votados em 
assembléia foram manti- 
dos pela Congregação, 
mas em ordem diversa, o 
que gerou críticas sobre- 
tudo por parte dos estu- 
dantes. Lilian Gardenal 
argumenta que isso não 
tem muita importância, 
já que o Ministro da 
Educação — na ocasião, 
Eduardo Portella —, a 
quem cabe a decisão fi- 
nal, nem sempre leva es- 
ta ordem em considera- 
ção. 

DEPOIS DAS 
ELEIÇÕES 

Quem esperava que as 
eleições diretas dessem 
início a uma prática de 
participação efetiva de 
toda a comunidade esco- 

Estão abertas as 

inscrições no t 

Conselho 

Universitário: 

no terceiro 

andar da Reitoria 

Quem será o nosso próximo reitor? Será que os estudan- 
tes, funcionários e professores da UFMG estão preocupa- 
dos com a questão sucessória em nossa Universidade? 
Existem condições de mobilizar a comunidade universitária 
para se envolver com os problemas de indicação e escolha 
do nosso futuro reitor? Qual deve ser o perfil do nosso diri- 
gente máximo? Quais são os maiores desafios que o próxi- 
mo reitor e a comunidade universitária enfrentarão nos pró- 
ximos anos? Como deve ser dirigida a UFMG? Como deve 
ser debatida e praticada a democracia na Universidade? 

São muitas questões que estão na ordem do dia. Alguns 
debates já foram realizados em departamentos, escolas e 
no âmbito das associações representativas dos estudantes, 
funcionários e professores da UFMG. Como aconteceu a 
semana passada, no ICB, quando o núcleo da APUBFI pro- 
moveu uma discussão animada pelos ex-reitores Eduardo 
Osório Cisalpino e Marcelo Vasconcelos Coelho. 

0 professor Eduardo Cisalpino afirmou que tem muitas 
dúvidas a respeito da possibilidade de se influir nas deci- 
sões do colégio eleitoral. Argumentou que o processo de 
escolha já está muito acelerado. Considerou inoportuna a 
eleição direta, mas defendeu a ampliação do colégio eleito- 
ral com a participação dos chefes de departamento, por 
considerá-los muito ligados à base. 

0 ex-reitor Marcelo Vasconcelos Coelho questionou a le- 
gitimidade das atuais autoridades no Poder e denunciou a 
falta de representatividade do Governo. Disse que o reitor 
não representa apenas a comunidade universitária. Fez 
questão de acentuar que a universidade deve assumir seus 
compromissos para com a comunidade e seja capaz de lu- 
tar pela modificação do sistema vigente no País. O profes- 
sor Marcelo Vasconcelos admite que "ainda não estamos 
maduros para a eleição direta. E que a votação direta não é 
significativo de democracia". 

As posições assumidas pelos ex-reitores e por outras fi- 
guras importantes da administração, da APUBFI, do DCE, 
da ASSÜ.FEMG começam a provocar uma importante dis- 
cussão na Universidade. Existem muitas idéias e muitos 
ideais. Começou o vestibular para escolha do Reitor. 

lar nos problemas da 
FAE frustrou-se. O pro- 

cesso de discussões 
limitou-se ao período de 
eleições. Houve propos- 
tas de assembléias perió- 
dicas na Faculdade, que 
não foram adiante. Ma- 
ria das Graças Bregunci, 
um dos nomes da lista 
sêxtupla e atual membro 
do Conselho Universitá- 
rio, observa que eleições 
são o melhor tema para 
estimular debates e mo- 
vimentar assembléias. 
Lílian Gardenal, por sua 
vez, acrescenta que "de- 
bates de assuntos técni- 
cos ou de problemas cuja 
resolução vem a mais 
longo prazo, como são 
impossíveis de se fazer 
em assembléias, exigem 
grupos de discussão me- 
nores". 

Aparecida Silva la- 
menta o esvaziamento da 
movimentação na escola 
e diz que há turmas no- 
vas que não sabem como 
foi eleita a atual direto- 
ra. Aponta falhas na di- 
retoria e nos estudantes: 
"A Lílian fica muito dis- 
tante das salas de aula, 
mas o erro também é 
nosso — do DA e dos es- 
tudantes, em geral — 
que não estamos cum- 
prindo o dever/direito de 
cobrar nossa participa- 
ção". E conclui: "tanto 
faz ser eleito direta ou in- 
diretamente se a direção 
depois é autoritária, sem 
a participação da comu- 
nidade". 

Ficou, no entanto, sal- 
do positivo. Lílian Gar- 
denal diz que, diante de 
problemas internos, tan- 
to alunos quanto profes- 
sores procuram chegar a 
um consenso — ainda 
que por discussões infor- 
mais. Segundo Apareci- 
da Silva o processo elei- 
toral dinamizou a orga- 
nização estudantil na es- 
cola. Dele surgiu um gru- 
po que venceria as elei- 
ções no DA no segundo 
semestre de 79 (do qual 
Aparecida era a presi- 
dente). De uma forma 
geral, todos acreditam 
que em 82 as eleições te- 
rão mais resultado, pois 
a preparação será feita 
com mais calma e a co- 
munidade estará mais 
madura para as discus- 
sões. 
ELEIÇÕES DIRETAS 

EMUDANÇA 
ESTRUTURAL 

Para Lílian as eleições 
diretas são fundamen- 
tais, mas precisam vir 
acompanhadas de mu- 
dança nos mecanismos 
formais de tomadas de 
decisões .da Universida- 
de, para não se perderem 
em democratismo. 
"Contam-se os votos de 
quatro em quatro anos e 
só. E os outros mecanis- 
mos de democracia? O 
mais importante é garan- 
tir a influência de toda a 
comunidade universitá- 
ria no dia-a-dia da insti- 
tui^ão". 

Afirma a necessidade 
de um compromisso efe- 
tivo entre dirigentes e 
eleitores. E, como Apa- 
recida, diz que estes (os 
eleitores) devem exercer 
seu direito/dever de co- 
brar o programa apre- 
sentado pelo dirigente, 
senão a direção conti- 
nuará a ser autoritária, 
com ou sem eleições dire- 
tas. 

Mas muita coisa pode- 
ria ser diferente mesmo 
com a estrutura atual de 
poder da Universidade, 
garante Lílian. "É neces- 
sário que ocupemos os 
espaços já conquistados, 
em vez de ficarmos gri- 
tando por mais. É neces- 
sário que, numa Congre- 
gação, num órgão coie- 
giado, se faça uso da re- 
presentação para atua- 
ção política, ou seja, que 
o representante defenda 
posições previamente 
discutidas com a catego- 
ria pela qual fala. E a 
partir do domínio desse 
espaço que teremos con- 
dições de mudar a rígida 
estrutura de poder da 
Universidade". 

A opinião da estudan- 
te Aparecida é um pouco 
diferente. Ela acha que, 
embora o ideal seja a 
mudança estrutural, é 
preciso "aproveitar as 
brechas possíveis, en- 
quanto não se conseguir 
tal mudança". Concorda 
com Lílian Gardenal 
quanto à necessidade de 
se ocupar os espaços já 
existentes. Admite que a 
participação de estudan- 
tes nos órgãos colegiados 
tem sido mínima, e que é 
muito raro os assuntos 
serem discutidos, antes 
das reuniões, pelo con- 
junto de estudantes. 
"Falha nossa (dos repre- 
sentantes), que não leva- 
mos discussões aos de- 
mais estudantes, e deles 
que não nos cobram na- 
da". 

Maria das Graças Bre- 
gunci diz que "é preciso 
que os representantes (e 
quem os elege) entendam 
que sua função é a de 
simples porta-voz de 
uma categoria. Muitos 
acham que ser eleito é re- 
ceber aval para falar 
qualquer coisa em nome 
de quem depositou 
confiança nele". Ela 
acha que, mesmo sem a 
quebra dos canais for- 
mais, a eleição direta é 
um grande avanço na de- 
mocratização da Univer- 
sidade. O perigo, obser- 
va, é que não há como 
garantir que o mecanis- 
mo formal (neste caso da 
FAE, a Congregação) vá 
respeitar a votação da as- 
sembléia. Mas aponta 
um caminho: a comuni- 
dade deve procurar co- 
nhecer cada membro do 
órgão oficialmente res- 
ponsável pela elaboração 
da lista de indicação para 
garantir dele um com- 
promisso público de ma- 
nutenção das decisões da 
assembléia.   



"Reítoráveis" falam de seus projetos para a Universidade hoje 

Peret: sucessor 

do Celso deverá 

dar atenção a duas 

questões básicas: 

a qualidade e a 

liberdade de ensino" 

"A candidatura não é um fim; é um meio". Foi 
o que disse o professor e superintendente de proje- 
tos junto á Pró-Reitoria de Administração da Uni- 
versidade Federal de Minas Gerais, João Batista 
Vieira Peret, a propósito da questão sucessória na 
UFMG. 

Para ele, os cargos de direção na Universidade 
são prerrogativa dos professores. Por isso, o pró- 
ximo reitor "deve ser capaz não só de exercer o 
magistério mas também de organizá-lo". Deve 
ainda ser acessível a toda a comunidade universitá- 
ria, ter capacidade de administração e uma percep- 
ção global dos problemas educacionais. 

Segundo João Batista Peret, o sucessor de Celso 
de Vasconcelos Pinheiro terá que dar atenção espe- 
cial a duas questões prioritárias: a qualidade e a li- 
berdade de ensino. Daí, a necessidade de uma 
"postura critica, mas responsável" em relação ao 
atual quadro da educação no Brasil. 

ESCOLHA DO REITOR 
Nas autarquias federais, o processo de sucessão 

compreende duas etapas. Inicialmente, o Colégio 
Eleitoral, formado por representantes do Conse- 
lho de Ensino e Pesquisa e do Conselho Universi- 
tário, indica uma lista sêxtupja; desta lista, sai o 
nome do reitor, escolhido pelo Presidente da Re- 
pública. No caso das fundações, não há seleção 
prévia de candidatos e a liberdade de escolha por 
parte do Presidente è irrestrita. 

Portanto, na opinião de João Batista Peret, o 
sistema de eleição dos dirigentes de autarquias, 
comparado ao das fundações, tem a vantagem de 
limitar o poder de decisão presidencial. Mas, a seu 
ver, o ideal seria que a própria comunidade univer- 
sitária escolhesse o reitor. Com a efetivação de al- 
gumas medidas, como a mudança dos ordenamen- 
tos jurídicos da Universidade, "haveria estrutura 
para isso", acredita ele. 

SUCESSÃO ONTEM E HOJE 
De acordo com Peret, "a importância da figura 

do reitor variou no tempo". Ele explica que, em 
Minas Gerais, as escolas superiores foram surgin- 
do aos poucos, isoladamente, o que dificultou sua 
integração. Nessa época, "o processo de escolha 
do reitor era menos transparente e a influência da 
comunidade no processo era menor", ao passo 
que o peso das escolas mais antigas nas decisões de 
caráter geral era grande. 

A partir da década de 60, o panorama começou 
a mudar, beneficiado pela construção do campus e 
o conseqüente contato entre as diversas faculda- 
des. Hoje, segundo Peret, existe maior interesse e 
participação do meio universitário na indicação 
dos dirigentes — tendência que acaba por se refle- 
tir no Colégio Eleitoral. 

PROJETO DE CARREIRA 
Para Peret, o projeto de reestruturação da car- 

reira do magistério trouxe benefícios para a classe, 
com algumas ressalvas. Em sua opinião, o tempo 
de serviço não é necessariamente o critério mais 
adequado á avaliação do desempenho do profes- 
sor. Ele questiona também a validade do regime de 
20 horas/aula semanais, achando que a carga 
mínima deveria ser de 40 horas. Assim, os profes- 
sores poderiam se dedicar mais à Universidade. 

"O que impede isso — lembra Peret — é a dis- 
torção salarial". A baixa remuneração obriga os 
docentes a procurar outros empregos e torna difícil 
a dedicação exclusiva. Contudo, "o projeto de 
carreira já constitui um avanço para a categoria". 

AUTONOMIA 
"A UFMG não tem que deixar de ser autarquia 

para resolver seus problemas", afirma Peret. De 
acordo com ele, a dificuldade não está na forma 
jurídica, mas no perfil estrutural da Universidade. 
Um exemplo disso seriam as autarquias especiais 
— caso do Banco Central —, que sobrevivem bem 
graças á sua capacidade orçamentária e ao 
domínio da política de pessoal. 

A seu ver, o governo deveria desenvolver um 
programa racional de alocação de recursos, desati- 
vando projetos menos importantes e incrementan- 
do outros em áreas prioritárias, como a Educação 
e a Saúde. Não se trata, portanto, de mudar o regi- 
me de administração da UFMG e sim de reivindi- 
car autonomia para a Universidade, conclui ele. 

ESTUDANTES E FUNCIONÁRIOS 
João Batista Peret acredita que a UNE (entidade 

^ào reconhecida pelo governo) poderá, no futuro, 
reconquistar a posição de interlocutora oficial dos 
estudantes, inclusive junto à reitoria da UFMG. 
Ele acha que o próximo reitor deve manter um diá- 
logo franco e aberto com os alunos. E arremata: 
"Se eu atribuísse aos estudantes qualquer traço de 
marginalidade, eu não seria um professor". 

Já os funcionários, diz, "deveriam ter maior 

participação nos processos decisórios, pois deles 
depende todo o subsistema acadêmico- 
administrativo". Além disso, seria conveniente 
criar na Universidade um plano de habilitação pa- 
ra o funcionalismo, mas fora do controle do 
DASP. 

Márcio Quíntão: 

"Uma universidade 

onde não exista 

pesquisa não 

merece esse nome 
Ao se iniciar o segundo semestre de 1981, 

coloca-se para a UFMG o problema extremamente 
relevante da indicação e nomeação de seu novo 
reitor. 

0 processo institucional se realiza em duas eta- 
pas: no plano interno, com a indicação de uma lis- 
ta de seis nomes por um colégio eleitoral consti- 
tuído pelos membros dos dois colegiados superio- 
res da Universidade - o Conselho Universitário e 
a Coordenação de Ensino e Pesquisa: no nível ex- 
terno, com a nomeação de um dos nomes da lista 
sêxtupla pelo Presidente da República. 

Sendo este o processo estabelecido pela legisla- 
ção em vigor, não nos resta senão observá-lo: o 
novo reitor da Universidade será assim indicado e 
nomeado. 

No contexto novo, contudo, que se vai instalan- 
do no país de redemocratizaçâo da sociedade, ca- 
be e é importante discutir o processo de designa- 
ção de dirigentes de cada uma de nossas institui- 
ções. 

No caso particular, creio que estamos politica- 
mente obrigados a discutir a escolha de nosso no- 
vo reitor. 

Em primeiro lugar, seria oportuno dizermos à so- 
ciedade e ao governo que a reitoria da Universida- 
de diz respeito à liderança acadêmica da institui- 
ção e que esta liderança só se realiza quando o rei- 
tor expressa, com absoluta identidade, o senti- 
mento e a vontade do corpo universitário. Por isto 
mesmo, o reitor deveria ser o.professor que o cor- 
po da instituição, autônoma e diretamente, sufra- 
gasse. Vale dizer, o processo de escolha teria que 
realizar-se e esgotar-se dentro da Instituição: co- 
mo uma eleição da Universidade, não como uma 
nomeação a ser feita por uma autoridade externa à 
Universidade. 

Em segundo lugar, creio que vale a pena não di- 
zermos a nós próprias que a escolha dos nomes 
para a lista sêxtupla, a ser feita pelo colégio eleito- 
ral, poderia perfeitamente resultar de um processo 
aberto de debate e participação de todo o corpo de 
Instituição. 

Embora o processo institucional seja o de esco- 
lha restrita àquele colégio, é possível perceber que 
há um generalizado sentimento entre o corpo do- 
cente de que a escolha devesse se abrir à participa- 
ção de todos. Por isto mesmo, eu sugeriria que 
tentássemos fazer confluir o sentimento do corpo 
com a prerrogativa legal do colégio. 

O reitor deve expressar, repito o que disse an- 
tes, a vontade do corpo universitário. Esta será 
não só uma condição para sua efetiva liderança 
acadêmica, como para legitimar, politicamente 
sua autoridade institucional. 

Quando nos restam menos de dois meses para a 
formação da lista sêxtupla, penso que o problema 
que temos é o de construir, rapidamente, os ca- 
nais que permitam expressar-se o sentimento e a 
vontade do corpo. 

Parece-me, aliás, que nestes últimos três anos 
começamos já a construí-las. Movidos pelo que.se 
convencionou chamar à época de o "pacote Por- 
tela", prosseguindo depois com a "regulamenta- 
ção da carreira docente" e, recentemente, com a 
"transformação das autarquias em fundação", te- 
mos nos dedicado a discutir algumas das questões 
da Universidade: regime de trabalho, descentrali- 
zação versus dependência administrativa, finan- 
ciamento e política de pesquisa, escolha de diri- 
gentes e autonomia política, compromissos com a 
sociedade - particularmente com as camadas 
menos privilegiadas da população. 

A discussão das questões da Universidade seria, 
possivelmente, a forma mais objetiva e pragmática 
de expressão do sentimento e da vontade do cor- 
po universitário. Se fosse possível organizar uma 
pauta de questões importantes e programar reu- 
niões extremamente organizadas para discuti-las, 
nas escolas e em assembléias mais amplas, se po- 
deria chegar quase a ter-se um projeto para a Uni- 
versidade (minha única dúvida quanto à viabilida- 
de da idéia está no tempo curto de que dispomos). 

Além desta discussão ter a virtude de aclarar e 
ordenar as quêstões, seu debate amplo conduziria 
certamente a alguns resultados concretos, do pon- 
to de vista do processo de escolha do reitor: 

1. Possibilitaria a formação de correntes de opi- 
nião no seio do corpo universitário: 

2. Daria oportunidade a que candidatos, even- 
tuais ou declarados, discutissem sua visão de Uni- 
versidade: 

AUTONOMIA 
VERBAS 

! UNIVERSrrÁWA 

qualidade 

DE ENSINO 
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3. Permitiria a consolidação e, mais importante 
ainda, a revelação de lideranças: 

4. Ensejaria, com a participação até mesmo ex- 
pressamente deliberada dos membros do Conse- 
lho Universitário e da Coordenação de Ensino e 
Pesquisa, uma identificação espontânea do colé- 
gio eleitoral com o corpo da Universidade. 

Em um procedimento muito ativo, os membros 
do colégio estariam ao mesmo tempo: (a) ouvindo 
o corpo - seus anseios, suas dúvidas, suas pro- 
postas: (b) reconhecendo suas lideranças e porta- 
vozes. 

Não seria esta uma maneira efetiva de chegar- 
mos com naturalidade à relação dos nomes para a 
constituição da lista sêxtupla e fazermos confluir o 
sentimento do corpo com a prerrogativa legal do 
colégio? 

Hélio Pontes: "O 

processo de escolha 

teria que realizar-se 

e esgotar-se dentro 

da Instituição 

universitária" 

"O atual modelo para eleição do Reitor não é o 
ideal. Pode ser aperfeiçoado. Seu principal defeito 
é que a escolha do reitor não se esgota no âmbito 
da própria Universidade. Acho desejável que a es- 
colha do reitor seja feita inteiramente dentro da 
UFMG. Por outro lado, não creio que a eleição di- 
reta seja a melhor solução. Ao contrário do que 
sucede na sociedade civil, na qual defendo o voto 
do analfabeto, penso que na comunidade universi- 
tária deve haver requisitos para os eleitores. Talvez 
devesse dizer que sou favorável á eleição direta, se 
eu quisesse simplesmente agradar meus possíveis 
eleitores, mas prefiro ser fiel às minhas convic- 
ções". 

O depoimento do professor Márcio Quintão 
Moreno, Pró-Reitor de Planejamento da UFMG, 
procura aprofundar a questão da participação da 
comunidade universitária no processo de escolha 
do reitor. Assinala que na universidade existem vá- 
rias vinculações institucionais: uma que é perma- 
nente, formada pelos professores e funcionários. 
Outra que é transitória, como a dos estudantes in- 
dividualmente (apesar do corpo discente ser per- 
manente). Os níveis de comprometimento dessas 
partes na comunidade universitária com as 
atividades-fim (ensino e pesquisa), os funcionários 

estão envolvidos permanentemente com as 
atividades-meio. O estudante está comprometido 
com as atividades-fim mas em caráter transitório. 
Até prova em contrário, me parece conveniente 
que a decisão final numa questão importante, co- 
mo a escolha do reitor, deve ser atribuída priorita- 
riamente aos que são responsáveis pelas 
atividades-fim. 

Para cumprir o seu papel de instituição cientifi- 
ca, educacional e social a universidade precisa ser 
autônoma. Autonomia significa capacidade da 
Universidade de definir suas atividades-fim e de 
executá-las e administrar-se da forma que julgue 
mais adequada, na opinião do professor Márcio 
Quintão. Ele acha também que, como ocorre na 
maioria dos paises ocidentais de tradição democrá- 
tica, a universidade deve ser pública. Em vista dis- 
so, é inevitável certa dependência entre a Universi- 
dade e o Poder Público, o que não pode implicar 
ém sujeição das atividades-fim a esse poder, nem 
em renúncia à obrigação da Universidade em ser 
crítica. Em outras palavras, acentua o professor 
Márcio Quintão, a universidade não pode sacrifi- 
car sua autonomia. 

Mostrando-se favorável ao sistema de autar- 
quia, contra o ensino pago e preocupado em me- 
lhorar as condições de ensino, o professor Márcio 
Quintão afirma que é preciso caprichar na forma- 
ção dos professores, que ele considera a mola mes- 
tra da Universidade, e procurar colocar os profes- 
sores dedicados totalmente à instituição. Profissio- 
nalizar o corpo docente e conseguir bons laborató- 
rios, bibliotecas bem providas e mais bolsas para 
os estudantes são formas de enfrentar alguns pro- 
blemas acadêmicos. 

Ao defender a pesquisa na Universidade, o pro- 
fessor Márcio Quintão faz questão de assinalar 
que uma universidade só é autêntica se basear sua 
ação em dois princípios: liberdade de ensinar e li- 
berdade de aprender, sendo a liberdade de apren- 
der sinônimo de pesquisa. Para concluir disse que 
uma universidade onde não exista pesquisa não 
merece esse nome. Será apenas um estabelecimen- 
to que não se renova, cujo ensino será sempre a re- 
petição do conhecimento gerado noutras institui- 
-.ões. Estará, por isso, condenada à esterilização. 

Délcio e Baracho 

apresentam visões 

semelhantes de 

projeto para 

a Universidade 

Vinte e cinco de setembro é a data prevista para a ela- 
boração, pelo colégio eleitoral da UFMG, da lista de seis 

nomes, um dos quais será o próximo reitor da UFMG, es- 
colhido pelo Presidente da República. 

0 colégio eleitoral é composto pelo Conselho Universi- 
tário e pela Coordenação de Ensino e Pesquisa - CEP - 
dois órgãos colegiados que seriam, teoricamente, demo- 
cráticos, pois congregam representantes de todas as uni- 
dades e classes que compõem a comunidade universitá- 
ria. 

No entanto, esta teórica democracia não impediu que 
entidades como o DCE, a APUBH e a ASSUFEMG pas- 
sassem a questionar o atual processo eleitoral e a propor 
abertamente a adoção de eleições diretas para reitor. E 
não são apenas essas entidades que consideram o atual 
processo eleitoral pouco democrático. Esta é também a 
opinião de dois candidatos à reitoria: o Prof. Délcio Salo- 
non, diretor da Fafich; e o Prof. José Alfredo de Oliveira 
Baracho, diretor da Fac. de Direito (o qual participou da 
alaboração do anteprojeto de "Atualização dos Ordena- 
mentos Básicos da Universidade", que prevê a ampliação 
do Colégio Eleitoral). 

Entretanto, mesmo defendendo o voto direto propor- 
cional como a forma mais democrática de eleição para a 
reitoria, ambos concordam que seria prematuro forçar um 
processo de eleições diretas agora. "No momento", afir- 
ma o Prof. Délcio, "o processo cogitado pelo DCE, 
APUBH, e ASSUFEMG teria mais o objetivo de pressio- 
nar o Colégio Eleitoral a atender à escolha dos seis nomes 
mais votados na eleição direta. Mas, dado o pouco tempo 
de que dispomos até a data da eleição, não acho que seja 
possível a realização de um debate realmente amplo e de- 
mocrático com os conselheiros e candidatos, capaz de in- 
fluenciar de verdade a escolha dos nomes. Diante desta 
impossibilidade, acho que. tentando forçar as eleições dh 
retas agora, correríamos o grande risco de queimar o can- 
didato mais conveniente, pois o Colégio Eleitoral é muito 
cioso de sua autonomia (o que é muito justo) e poderia, 
diante da pressão, ter uma reação contrária à que se espe- 
ra" 

Com relação ao projeto de universidade, há uma grande 
preocupação não só em torno da questão da qualidade do 
ensino, mas também em relação às atividades de Pesqui- 
sa e Extensão e ao papel da universidade dentro da socie- 
dade. 

0 Prof. Baracho entende que é necessária uma "reto- 
mada de posição, definitiva e séria", por parte da universi- 
dade, para que ela possa vir a ser um verdadeiro centro de 
desenvolvimento humano, científico, tecnológico e pro- 
fissional, capaz de influenciar decisivamente no processo 
de modificação sócio-política e econômica destinado a ti- 
rar da marginalidade grandes camadas da população bra- 
sileira. Neste sentido, encara o ensino como um investi- 
mento necessário do governo, em qualquer país; no caso 
brasileiro, apóia o regime de autarquia especial, que dá à 
universidade independência didática, financeira e de con- 
tratação de pessoal. Para ele, a pesquisa é importante co- 
mo fonte de renovação da própria universidade, abrindo 
novos caminhos ao conhecimento científico e ao desen- 
volvimento de uma tecnologia nacional. A extensão tem 
também importante papel no sentido de ampliar o merca- 
do de trabalho, ao incentivar a participação ativa do estu- 
dante na comunidade. 

0 Prof. Délcio é assertivo: "Acredito numa universida- 
de localista, com raízes dentro da sua região, vivendo os 
problemas do meio onde se insere, para o qual devem es- 
tar voltadas todas as suas atividades de ensino e pesqui- 
sa. A extensão, para mim, deve ser um canal de mão du- 
pla, que leve a uma interação entre universidade e comu- 
nidade". Quanto à pesquisa, ele entende que "o que inte- 
ressa à universidade prioritariamente deve ser a pesquisa 
pura e não a produção de tecnologia barata a ser incorpo- 
rada peias empresas. A manutenção da pesquisa é uma 
obrigação fundamental do governo; caso contrário, estar- 

se-á consolidando a dependência eterna da nação, com- 
prometendo sua soberania, atrelando-a às multinacionais. 
Em suma, tem que haver um compromisso entre gover- 
no e universidade, que garanta a autonomia universitária 
ao ditar as normas éticas e que orientarão a pesquisa". 
Para incentivar a pesquisa e a extensão na área de Ciên- 
cias Humanas, o Prof. Délcio propõe que o prédio da Fa- 
fich na rua Carangola seja usado, quando da transferência 
definitiva da unidade para o campus, como patrimônio de 
uma fundação que seria o Centro de Pesquisa e Extensão 
em Ciências Humanas. 

Para definir bem suas posições o professor Délcio Vieira 
Salomon faz questão de acentuar que é muito importan- 
te, por questões conjunturais, que o próximo reitor não se 
considere um funcionário ocupante de um cargo e subser- 
viente ao Governo. O reitor deverá se preocupar em repre- 
sentar a comunidade, os órgãos colegiados que o elege- 
rem e ter consciência de que a legitimidade do cargo está 
na identificação com a comunidade universitária e com a 
população. Exatamente por isto, explica o diretor da FA- 
FICH, o próximo reitor precisará de muita coragem e 
apoio da comunidade para enfrentar os desafios e fantas- 
mas que ameaçam a Universidade. 

A principal luta será contra o projeto de universidade, 
inspirado pela Escola Superior de Guerra, com base na 
ideologia da segurança nacional, que coloca a universida- 
de como agência voltada para a formação de técnicos e 
profissionais preparados para viabilizar o desenvolvimento 
econômico do país. Defender o ensino gratuito, quando o 
fracasso do ensino particular é evidente, garantir a auto- 
nomia e construir um projeto de universidade comprome- 
tida com os interesses populares e a transformação das 
estruturas da sociedade não é uma utopia. É uma luta que 
o próximo reitor e a comunidade universitária poderão 
conduzir com apoio dos setores que lutam pela democra- 
tização do país 

Otávio Elísio: 

Universidade deve 

ser viva, atuante, 

crítica e pronta 

para se posicionar 

diante da sociedade 

Defendo o uso da eleição direta como necessária à am- 
pliação do processo atual em que se escolhe a lista sêxtu- 
pla, e acho que a comunidade universitária deve discutir 
urgentemente como fazê-lo, não só para reitor como para 
todos os seus dirigentes. É questionável o processo atual 
também pelo fato de que a decisão final se dá fora da Uni- 
versidade. Entretanto, não me parece que seja interessan- 
te, no momento, estabelecer um confronto com o Colégio 
Eleitoral a fim de eleger o próximo reitor. Mas acho im- 
portante que se aproveite esse processo eleitoral para a 
discussão de um programa mínimo para a universidade 
nos próximos quatro anos, procurando-se também alter- 
nativas mais abertas para escolha de dirigentes e de demo- 
cratização da universidade brasileira. Professores, alunos 
e funcionários devem se consolidar como atores legítimos 
e participantes nesse processo. A universidade deve ser vi- 
va, atuante, crítica, pronta a se posicionar frente aos pro- 
blemas de Minas e do Brasil; deve ser interlocutora dos 
segmentos da sociedade no equacionamento dos proble- 
mas cruciais da sociedade brasileira; e deve ser participan- 

te ativa da formulação das políticas científica e tecnológi- 
ca e educacional. 

Quanto ao projeto de universidade, tenho uma preocu- 
pação com a qualidade do ensino, mas também com rela- 
ção às atividades de pesquisa e extensão e do papel da uni- 
versidade dentro da sociedade. Devemos garantir as con- 
dições de trabalho acadêmico em tempo integral, lutar por 
uma política de pós-graduação comprometida com a ativi- 
dade de pesquisa. Sobre a pesquisa, eu diria que ela é tão 
importante quanto o ensino porque é fundamental para 
ele. O "fazer saber" implica o "saber fazer". Pesquisa é 
profundamente ligada ao "fazer saber". E digo "quem 
estuda, pesquisa; quem pesquisa, estuda; e quem faz essas 
coisas de maneira integrada faz cultura, leva a ciência 
adiante c consolida a perspectiva crítica na universidade". 
É importante aumentar-se os recursos para pesquisa, 
garantindo-se a autonomia de decisão á universidade e aos 
grupos de pesquisa. Acho que um grande esforço deve ser 
feito para que os grupos emergentes e especialmente as 
ciências humanas e sociais tenham maior apoio. Estou 
certo que as pesquisas em ciências sociais são especialmen- 
te importantes a uma universidade crítica, capaz de refle- 
tir os problemas da sociedade em que está inserida. É as 
ciências sociais aprofundando os porquês. Sou crítico á 
universidade formadora de mão-de-obra. Formar rapida- 
mente mão-de-obra significa informar pessimamente, não 
formar, não qualificar, mas simplesmente dar os elemen- 
tos mínimos para o aproveitamento dócil por parte do 
mercado. A extensão deve ser mais enfatizada, pois é um 
veículo de integração da universidade com a comunidade; 
deve ser ligada à pesquisa e ao ensino de modo a levar à 
sociedade, e trazer, dela, informações que se articulem 
dentro da universidade, com os objetivos de ensino e pes- 
quisa. Ressalto também o papel da extensão para marcar 
a presença cultural da universidade na sociedade: museus, 
teatro, cinema, promoções culturais em geral. 

A partir desta visão, defendo "o regime jurídico de au- 
tarquia especial para as universidades, corrigindo-se, via 
debate, as distorções apresentadas pelo projeto do MEC, 
em função de uma política de universidade que deve ser 
claramente formulada". Acho que o debate entre funda- 
ção x autarquia esconde uma questão mais ampla que é a 
política universitária do governo. Problemas como estabi- 
lidade trabalhista para funcionários e docentes, desatrela- 
mento da política do DASP, flexibilidade orçamentária 
exigem soluções urgentes, e que podem ser definidas no 
regime de autarquias. Minha preocupação maior se situa 
na exigência de que 1/3 dos recursos mantenedores das 
fundações devem ser privados (Dec-Lei 900). Isto significa 
um atrelamento incompatível com a atividade acadêmica 
ou a cobrança de mensalidade dos alunos. Para não falar 
na escolha do reitor das fundações pelo Presidente da Re- 
pública, bem como no fato de que toda a política de ensi- 
no e pesquisa está amarrada a um Conselho de Curadores, 
estranho à Universidade. 

O próximo reitor terá, além de administrar a crise da 
universidade (que reflete a crise mais geral em que vive o 
país no momento), que prosseguir com a luta para que a 
universidade continue a ser pública e posça ter um grau de 
autonomia cada vez maior. Deve dar atenção à questão 
administrativa, dentro de um projeto de universidade 
mais democrática. Administração como instrumento efi- 
ciente para que a universidade exerça bem suas atividades 
fins: ensino, pesquisa e extensão. Administração que su- 
pere a hierarquização rígida e burocratizada; que não se 
atenha a princípios, normas inflexíveis e aplicáveis a qual- 
quer realidade; finalmente, uma administração que supere 
a separação radical entre a decisão e a execução. Flexibili- 
dade administrativa que alivie o peso burocrático dos 
Conselhos, dando-lhes importância nas questões de políti- 
ca da universidade, em graduação, pós-graduação, pes- 
quisa e extensão. 

Godoy: 

Universidade 

planejada 

certamente 

conseguirá ampliar 

sua autonomia 

"Quando assumi a direção da Escola de Enge- 
nharia, necessariamente, tive de mudar o meu es- 
quema de trabalho. Na eventualidade de me tornar 
reitor da Universidade, logicamente precisarei tra- 
balhar em termos mais amplos. Nâo terei nenhuma 
preocupação em privilegiar a área de tecnologia. 
Porque a Universidade pressupõe um planejamen- 
to global e uma visão de conjunto que leva em con- 
ta as especificidades e integração de suas diversas 
áreas". 

A explicação do diretor da Escola de Engenha- 
ria, professor José Martins de Godoy, demonstra 
uma preocupação em se situar perante a comuni- 
dade universitária como um dirigente universitário 
preocupado com os principais problemas da 
UFMG. Sobretudo com sua autonomia, interação 
com a comunidade e tentativa de superar suas difi- 
culdades de natureza administrativa. 

PLANEJAMENTO 

Para o professor Godoy a autonomia da univer- 
sidade é uma questão importante. Está escrita no 
papel e deve ser exercida. Para conseguir ser autô- 
noma o professor Godoy defende um planejamen- 
to adequado e acredita que uma universidade pla- 
nejada, tendo suas atividades desenvolvidas com 
seriedade, acabará conquistando e ampliando sua 
autonomia. 

Para o Diretor da Escola de Engenharia o regi- 
me de autarquia especial, gerida com recursos da 

União e vinculada ao Ministério da Educação, ain- 
da é o melhor modelo de regime para a Universida- 
de. Mas acentua que as instituições precisam bus- 
car mecanismos que permitam superar a depen- 
dência do MEC e do DASP. 

Contra o ensino pago, favorável à construção 
"campus", defensor da integração do ICEX, IGC 
e a Escola de Engenharia, o professor Godoy acre- 
dita que a racionalização administrativa, a auto- 
mação de controle acadêmico e de pessoal e a inte- 
gração do ensino e da pesquisa são formas da Uni- 
versidade conseguir superar alguns de seus proble- 
mas mais imediatos. 

O professor José Martins Godoy confessa que 
nâo é favorável á eleição direta para reitor. Afirma 
desconhecer esse modelo numa universidade de- 
senvolvida. Admite que a eleição direta favorece- 
ria o populismo, inibiria bons candidatos e não le- 
varia em conta a hierarquia do conhecimento so- 
bre os problemas da Universidade. 

No meu entender, finalizou o professor Godoy, 
as mudanças na Universidade devem ser discutidas 
judiciosamente dentro de planejamentos consis- 
tentes e nâo sujeitos às flutuações momentâneas. 
Nós, que somos responsáveis pelos destinos da 
Universidade, achamos que as mudanças devem 
ser bastante estudadas e conscientes. Nâo devemos 
fomentar situações turbulentas que representem 
retrocesso e que depois tenhamos que corrigir du- 
ramente falhas motivadas por posturas demagógi- 
cas. 

Wolney é contra 

ensino pago. 

Quer universidade 

autônoma para 

exercer função crítica 

"Acho que o melhor processo de eleição é o di- 
reto, desde que existam condições de realizá-lo 
Nós não nos preparamos para a eleição direta no 
atual processo. Mas acho que os diversos segmen- 
tos da comunidade universitária deveriam traçar o 
perfil do dirigente pretendido e tentar mostrar ao 
colégio eleitoral a importância dessa escolha em 
função do perfil". 

A opinião é do professor Wolney Lobato, diretor 
do Instituto de Geociências que também admitiu a 
possibilidade de disputar a indicação à lista sêxtu- 
pla que será constituída para ser apresentada ao 
Presidente da República para a escolha do próxi- 
mo reitor da UFMG. 

É BOM DISCUTIR MAIS 

Apesar de concordar com o processo de eleição 
direta, o professor Wolney insiste na necessidade 
de aprofundar as discussões sobre a representati- 
vidade e participação dos diversos segmentos da 
Universidade na estrutura de poder da instituição. 
Defendendo a revisão da estrutura atual e sugerin- 
do a ampliação da representação dos estudantes e 
dos funcionários e a inclusão de representantes 
das unidades na proporção de um para cada cin- 
qüenta docentes, eleitos diretamente pelos pró- 
prios professores. Na verdade o professor Wolney 
insiste em assinalar que está preocupado com a 
prática da democracia e com o estabelecimento de 
critérios justos que permitam aglutinar e legitimar 
a estrutura de poder na comunidade universitária. 

Outra preocupação do professor Wolney é com 
a autonomia da Universidade. Ele admite que a Lei 
5,540 em seu texto diz que "as instituições de ensi- 
no superior federais gozam de autonomia didática, 
administrativa e financeira" mas que na prática is- 
so não acontece. As interferências do DASP e da 
SEPLAN configuram na realidade uma inexistên- 
cia de autonomia que deve ser buscada. 

"Acho que é obrigação do Governo manter a 
Universidade. É um direito do cidadão ter o ensino 
público em todos os níveis e sou favorável ao regi- 
me de autarquia especial para a universidade por 
admitir que assim é mais viável lutar pela autono- 
mia, programação orçamentária, política de pes- 
soal e demais aspirações da comunidade univertá- 
ria". 

Modificar currículos: fixar pessoal qualificado 
através da melhoria das condições de trabalho: es- 
timular as atividades didáticas e científicas: conse- 
guir mais recursos, fortalecer a pesquisa, que con- 
sidera uma atividade essencial para o desenvolvi 
mento da crítica e a transformação da sociedade 
são algumas das preocupações do professor Wol- 
ney Lobato, 

Disposto a conseguir recursos nas fontes exter- 
nas à Universidade, principalmente junto ao 
CNPq, FINEP e fundações que apóiam a pesquisa, 
o professor Wolney faz questão de esclarecer que 
toda a disposição de estimular a abertura de novas 
frentes de trabalho são válidas para procurar me- 
lhorar as condições de ensino e de trabalho no âm- 
bito da UFMG. Desde que a autonomia e legitimi- 
dade da comunidade universitária sejam garanti- 
das, finaliza o diretor do IGC. 



Mesmo reconhecendo e respeitando a legitimida- 
de do Conselho Universitário e da Coordenação de 
Ensino e Pesquisa, que indicam a lista sêxtupla de 
candidatos, a diretoria executiva da ASSUFEMG é 
favorável à escolha do reitor pela comunidade uni- 
versitária, através de eleições diretas. Para isso, de- 
fende a realização de amplo debate em busca de 
uma proposta comum dos funcionários, professo- 
res e alunos. Na prática, esse amplo debate consta- 
ria de: discussão por unidades; realização de discus- 
sões em grupos; debates; discussão com os mem- 
bros do Conselho de Representantes da Associação 
e, ao final, Assembléia Geral do corpo técnico e ad- 
ministrativo para elaboração de uma proposta fi- 
nal. 

No desenvolvimento desses trabalhos, a direção 
da ASSUFEMG acredita que se deva procurar um 
entendimento com a APUBH e o DCE. Tal entendi- 
mento já vem ocorrendo. A idéia do voto propor- 
cional parece, para a Associação, a mais viável: 
funcionários, professores e alunos teriam direito a 
1/3 (um terço), cada, na votação. 

UNIVERSIDADE SEMPRE SAI PERDENDO 

Na opinião de Mário Márcio Machado da Silva, 
presidente da ASSUFEMG, o ex-ministro Eduardo 
Portella reconhecia que a menor participação na es- 
colha dos reitores ficava para a Instituição e o pró- 
prio MEC. A maior parcela de participação ficava 
com os governadores, bancadas partidárias, empre- 
sários e comandos militares. Esses grupos exercem 
pressão sobre os órgãos de decisão, para escolha do 
seu preferido. Este mecanismo, constata, é restriti- 
vo, em detrimento de um processo mais correto, 
amplo e participativo, e só a universidade sai per- 
dendo. Como exemplo diz que, em muitos estados 
brasileiros, o reitor é candidato em potencial a go- 
vernador, acirrando a luta pelo poder, contrariando 
os objetivos reais de uma universidade que deve ser 
uma instituição voltada para o ensino e pesquisa. 

DESCOMPASSO 

Participando da escolha de seu dirigente máximo, 
o presidente da ASSUFEMG acredita que a comu- 
nidade universitária se comprometerá com a admi- 
nistração, colaborando com ela na implantação e 
operacionalização de programas. Para ele, o mode- 
lo atual não condiz com a realidade do país, haven- 
do necessidade de sua completa reestruturação, eli- 
minando o descompasso entre a abertura política e 
processo decisório. Observa que è importante, hoje, 
institucionalizar a participação da comunidade uni- 
versitária. 

Mesmo assim, Mário Márcio admite que esteja 
ocorrendo uma mudança profunda no quadro de 
participação da UFMG. Hoje, constata, "somos 
considerados integrantes da comunidade universitá- 
ria; participamos do Conselho Universitário, ainda 
com apenas dois representantes, mas já temos pro- 
posta encaminhada para a reformulação dos orde- 
namentos básicos, onde ampliamos nossa participa- 
ção nos órgãos de decisão da UFMG". 

a) Renato César de Azevedo/ASSUFEMG — Setor 
de Comunicação 

"DE QUATRO EM QUA- 
TRO ANOS, SURGE UM 
NOVO REITOR NA 
UFMG"... palavras textuais 
do prof. Celso Pinheiro, 
atual Reitor de nossa Uni- 
versidade. 

De fato, o novo dirigente 
"surge", porque até hoje é 
mínima a participação da 
Comunidade Universitária 
(professores, funcionários e 
estudantes) na escolha da 
estruturação dos organis- 
mos de poder e decisão da 
Universidade. 

Um Colégio Eleitoral es- 
treitamente composto pelo 
Conselho Universitário (rei- 
tor e vice, diretores de uni- 
dades, representantes das 
Congregações por escola, 
representantes de professo- 
res em número irrisório, re- 
presentantes da comunida- 
de - um empresário, um 
profissional liberal e um in- 

ELEIÇÕES 

telectual -, estudantes na 
proporção de um quinto e 
um único funcionário) e pe- 
la Coordenação de Ensino e 
Pesquisa (representantes 
de Graduação, Pesquisa, 
Pós-Graduaçâo e Extensão 
e 1 /5 de estudantes) e a ins- 
tância ossificada e ilegítima 
que, de 4 em 4 anos, elege 
uma lista de seis nomes, 
que, enviada ao todo pode- 
roso Presidente da Repúbli- 
ca, volta com uma marca 
sob o nome de preferência 
do Presidente. 

Está assim escolhido o 

Reitor da UFMG. Um pro- 
cesso marcado pelo autori- 
tarismo e falta de democra- 
cia, afora os espúrios con- 
chavos, onde a coletividade 
universitária, que agreva 
em média 15.000 estudan- 
tes, 2.000 professores e 
3,0Ú0 funcionários, num 
número aproximado de 
20.000 pessoas, não tem 
qualquer interferência. A 
não ser que se queira dizer, 
e não tenhamos ilusões, 
que estaríamos representa- 
dos pelo restrito Colégio 
Eleitoral citado. 

Este processo, herança 
da ditadura . instalada no. 
país no pós-64, demonstra 
o que ainda resta fazer pela 
democracia na Universida- 
de brasileira. 

E fazer imediatamente, 
pois neste ano, véspera das 
eleições de 82, extrema- 
mente ameaçadas pelo go- 
verno e pelo PDS, será es- 
colhido o novo Reitor da 
UFMG. 

No final de setembro ou ' 
início de outubro, caso fi- 
quemos de braços cruza- 
dos, se dará a escolha por 
cima daquele, que no ano 
que vem, terá poderes con- 
centrados em suas mãos 
para indicar os diretores de 
todas as escolas da UFMG, 

E o que significa ficarmos 
de braços cruzados neste 
momento? Nada mais, nada 
menos, que um grave risco 
para a Universidade. 
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A democracia incomoda' 

Neste momento, o timão da universidade deve ficar nas 
mãos de professores, funcionários e estudantes, ou de 
quem com eles se comprometam... Devemos dar "bana- 
na" a quem se coloque de joelhos a qualquer aceno do 
Gen. Ludwig, Ministro da Educação. 

Será possível ouvir, no vasto Campus Universitário, a 
voz isolada de algum tecnocrata de plantão: " - Mas é tec- 
nicamente muito difícil a realização de eleições diretas para 
Reitor". 

Aliás, não são poucos os argumentos formais, legais, 
técnicos ou burocráticos que nos últimos anos têm sido an- 
tepostos a qualquer política democrática. 

Mas será difícil a comunidade universitária se reunir, dis- 
cutir, mobilizar-se para efetivar a escolha democrática de 
um programa e de um Reitor para a UFMG? Acreditamos 
que não. Cada problema da UFMG, cada proposta nossa 
para a Universidade deve ser discutida em cada escola, em 
reuniões conjuntas de professores, funcionários e estudan- 
tes. Ao mesmo tempo os setores específicos como mora- 
dores do "Borges", os usuários da Creche e outros,- devem 
também levantar suas exigências. Assim estaremos, neste 
tempo, construindo um programa e um plarp de ação para 
a Universidade. Logo após, devemos caminhar para um 
movimento de unificação de todas essas reivindicações, 
através de uma Assembléia Universitária ou outra forma de 
deliberação de onde também sairão os nomes dos candida- 
tos comprometidos com as eleições diretas, e que deverão 
ser escolhidos, por voto direto e proporcional, por profes- 
sores, funcionários e estudantes, 

Não tenhamos dúvidas: se nos colocarmos como expec- 
tadores, ou nos detivermos nos válidos, porém limitados 
instrumentos de denúncia dos anos passados, estará aber- 

to o espaço para que o MEC faça a sua opção: Um Reitor 
fiel ... e subserviente aos ditames daquele Ministério, um 
bom administrador da crise universitária, e mais do que is- 
to, que demonstre concordância com o ensino superior pa- 
go (meta do Gen. Ludwig), com a transformação da Uni- 
versidade numa agência empresarial, não se constrangen- 
do ainda em utilizar-se de métodos severos para freiar as 
reivindicações dos setores universitários. 

Daí a importância da defesa e da luta por eleições diretas 
para Reitor, neste ano. Algo a ser feito imediatamente, 
pois a burocracia quer fazer uso do fator tempo contra o 
exercício da democracia. 

Do ano passado para cá, participamos de várias lutas 
dentro e fora da Universidade. A greve nacional dos pro- 
fessores colocou em vivas cores a triste situação da docên- 
cia: baixos salários, sobrecarga de trabalho, péssimas con- 
dições de ensino. As reuniões e o Dia de Mobilização dos 
funcionários demonstrou, que este setor, muitas vezes es- 
quecido quando se fala de educação, sofre profundas con- 
seqüências com a crise das instituições educacionais de 
nível superior. E todas as discussões e lutas encaminhadas 
pelos estudantes, a mais longo tempo, são prova de nos- 
sos problemas, que são desde a falta de material de pesqui- 
sa nos laboratórios até a ausência de perspectiva de nossa 
formação profissional. 

A comunidade universitária, no dia-a-dia, tem sólidos in- 
teresses e reivindicações comuns, que vão desde a suple- 
mentaçâo de verbas para a universidade até a mudança de 
caráter da Escola Superior, para que essa passe a ser públi- 
ca, gratuita, com uma estrutura democrática de poder e 
voltada para os'interesses da população. 



VERBA QUE EU TEMO. 

o çue e qub eu soü ? 
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